
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE FLORIANÓPOLIS

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n.º 14

1. DO OBJETO

1.1. Contratação do serviço de manutenção do videocolonoscópio pertencente ao Centro 

Cirúrgico  do  HGUFL,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências 

estabelecidas neste instrumento.

ITEM
ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE 

DE MEDIDA
QTD

VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

Manutenção  e  Reparo 

em Equipamento - Uso 

Médico  (video 

colonoscópio), 

compreendendo  os 

seguintes  subitens 

abaixo:

16055 SV 1 R$ 44.172,00 R$ 44.172,00

Assistência  Técnica 

Autorizado   -  Hora 

Técnica

16055 Hora 14 R$ 250,00 R$ R$ 3.500,00

Câmera-Cha  Honey 

Comb
16055 Und 1 R$ 36.385,92 R$ 36.385,92

Canal  de  Trabalho 

(3,8mm)
16055 Und 1 R$ 1.585,44 R$ 1.585,44

Canal  de  Água  ou  Ar  - 

AWJ
16055 Und 2 R$ 72,67 R$ 145,34

Canal Auxiliar J 16055 Und 1 R$ 126,84 R$ 126,84
Anel Fixador – Canal de 16055 Und 1 R$ 42,48 R$ 42,48
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Biop 3,8mm
Canal do eixo do zoom 

– Superior 
16055 Und 1 R$ 126,84 R$ 126,84

Canal do eixo do zoom 

– Inferior 
16055 Und 1 R$ 1.981,79 R$ 1.981,79

Borracha 16055 Und 1 R$277,56 R$ 277,56

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogáveis por 

mais 45 dias mediante solicitação formal, contados do recebimento da Nota de Empenho, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 44.172,00(quarenta e quatro mil cento 

e  setenta  e  dois  reais),  conforme custos  unitários  apostos  na  tabela  acima  e  orçamento 

detalhado anexo aos autos do processo.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O inciso I do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021, considera como inexigibilidade 

de licitação a  existência  de produtor,  empresa ou representante comercial  exclusivo  para 

determinado  fornecimento  de  produto  ou  prestação  de  serviço,  o  que  caracteriza  pela 

inviabilidade de competição.

2.2. Nesse  contexto,  a  LABOR  MED,  CNPJ  09.587.107/0001-52,  possui  a 

exclusividade do fabricante para a manutenção de equipamentos de videocolonoscópio (setor 

do Centro Cirúrgico do Hospital de Guarnição de Florianópolis), marca FUJIFILM modelo: EC-

590ZW3/L.

2.3. Este aparelho é ideal para obter informações concretas do intestino grosso, 

diagnosticando possíveis problemas. Com o exame realizado é possível auxiliar o paciente 

no  diagnóstico  e  tratamento  da  doença.  O  equipamento  auxilia  nos  procedimentos 

cirúrgicos realizados  por  esta seção e tem como objetivo a investigação  do intestino 

grosso  por meio do aparelho introduzido por via retal estando acoplado a uma câmera 

que  permite  diagnóstico preciso e detalhado  de  eventuais  alterações   ou lesões  do 

intestino.

2.4. O equipamento necessita de uma manutenção preventiva e corretiva para 

voltar  a  ser  utilizado  por  este  centro  cirúrgico,  aumentando  sua  capacidade  de 

atendimento/exames  e  sendo  mais  eficiente  no  tratamento  de  todos  os  nossos 

colaboradores que necessitam tratar suas enfermidades.
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2.5. A presente contratação visa dar melhores condições para todo o efetivo do 

centro cirúrgico, aumentar seus atendimentos, atender pacientes que se encontram em 

fila de espera,  mantendo e aperfeiçoando o tratamento de todos os pacientes desse 

Hospital.

2.6. Sendo  assim,  solicito  que  seja  realizada  uma inexigibilidade  de  licitação 

para a manutenção preventiva e corretiva do equipamento de videocolonoscópio, tendo 

em vista a sua exclusividade da contratação.

3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

3.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 

e/ou obrigações da contratada como requisito previsto em lei especial.

3.2. Além  dos  critérios  de  sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional  de 

Contratações Sustentáveis:

3.2.1. Na  execução  dos  serviços,  a  contratada  deverá  obedecer  às 
disposições  da  Resolução  CONAMA  n°  340,  de  25/09/2003,  nos 
procedimentos  de  recolhimento,  acondicionamento,  armazenamento  e 
transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs 
abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e 
tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

a) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que 
não estejam em conformidade com as especificações da citada 
Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados 
indevidamente  como  recipientes,  para  o  acondicionamento, 
armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC- 12, 
CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-2402;
b) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem 
SDOs forem objeto de manutenção, reparo ou recarga, ou outra 
atividade  que  acarrete  a  necessidade  de  retirada  da  SDO,  é 
proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo 
ser  recolhidas  mediante  coleta  apropriada  e  colocadas  em 
recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 
2° e parágrafos da citada Resolução; 
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c)  a  SDO  recolhida  deve  ser  reciclada  in  loco,  mediante  a 
utilização  de  equipamento  projetado  para  tal  fim que  possua 
dispositivo  de  controle  automático  antitransbordamento,  ou 
acondicionada em recipientes adequados e enviada a unidades 
de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão 
ambiental competente.
c.1)  quando  a  SDO  recolhida  for  o  CFC-12,  os  respectivos 
recipientes  devem  ser  enviados  aos  centros  regionais  de 
regeneração  de  refrigerante  licenciados  pelo  órgão  ambiental 
competente, ou aos centros de coleta acumulação associados às 
centrais de regeneração.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O  prazo  de  entrega  da  execução  do  serviço  é  de  30  (trinta)  dias,  contados  do 

recebimento de nota de empenho pela contratada, em remessa única, no seguinte endereço 

Hospital de Guarnição de Florianópolis, no centro cirúrgico, localizado à Rua Silva Jardim. 441, 

bairro centro, Florianópolis-SC, Cep 88020-199, no horário entre 07:00 e 15:00 horas, hora 

oficial de brasília, exceto feriado e finais de semana.

4.2. No caso dos produtos a serem trocados e substituídos, não poderá ser de validade, 

na  data  de  entrega/instalação,  inferior  a  dois  terços  do  prazo  total  recomendado  pelo 

fabricante.

4.3. A execução do serviço será recebido e fiscalizado pelo responsável TÉCNICO do setor 

demandante (centro cirúrgico) para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4. A  prestação  do  serviço  poderá  ser  rejeitada,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 

desacordo com as especificações constantes na proposta e nos itens 5.1 e 5.2 deste Termo de 

Referência, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo de aplicação das penalidades.
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4.5. O serviço  de manutenção do videocolonoscópio  com fornecimento de peças  será 

recebido definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias após finalizada a execução por parte da 

contratada,  contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante TERMO CIRCUNSTANCIADO.

4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.7.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e seus 

anexos;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou 

irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído,  reparado  ou 

corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste instrumento e seus anexos;

5.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.

Termo de Referência – Serviços – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta
Atualização: Junho/2022



6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, seus 

anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e locais constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar  à Contratante,  no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)  horas  que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;

6.1.5. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.7. promover  a  destinação  final  ambientalmente  adequada  das  embalagens  dos 

reagentes.

6.2. Quando não for possível  a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, conforme alínea "C" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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8.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou incorporação  da  contratada  com/em outra  pessoa 

jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  anotando  em  registro  próprio  todas  as 

ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à 

regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui  nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade 

competente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF.

10.3.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor 

contratado,  deverão  ser  tomadas  as  providências  previstas  no  do  art.  31  da  Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
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10.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à 

contratação,  ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por 

exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras.  Nesta hipótese,  o  prazo para  pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.

10.6. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será 

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, 

regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de 

participação em licitação,  no âmbito do órgão ou entidade,  proibição de contratar  com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 

da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.9. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o 

recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à 

contratada a ampla defesa.

10.11. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF.

10.11.1. Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
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de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante.

10.12. Quando do pagamento,  será  efetuada a  retenção tributária  prevista  na legislação 

aplicável.

10.12.1. Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 

Complementar  nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária  quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira,  e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)/365 I = 0,00016438

TX = PERCENTUAL DA TAXA ANUAL = 6%

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.

11.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pela  CONTRATANTE,  do  índice 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência  da 

anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):
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R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada

para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

11.3. Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

11.5. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o 

definitivo.

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser 

determinado pela legislação então em vigor.

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo 

aditivo.

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12.  GARANTIA DA EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

12.1.1. considerando a baixa complexidade do objeto; 

12.1.2. os baixos riscos de lesão ao interesse da administração.

13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

Termo de Referência – Serviços – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta
Atualização: Junho/2022



13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.5. não manter a proposta,  salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

13.1.8. apresentar  declaração  ou documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

13.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances.

13.1.11.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

13.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens 

anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes 

sanções:

13.2.1. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13.1.12;
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13.2.3. Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,  quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)  anos, nos casos dos 

subitens  13.1.8  a  13.1.12,  bem  como  nos  demais  casos  que  justifiquem  a  imposição  da 

penalidade mais grave;

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.

13.4. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta,  em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

13.7. Se,  durante o processo de aplicação de penalidade,  houver  indícios  de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual 

instauração de investigação preliminar  ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.
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13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.9. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a 

participação de agente público.

13.10.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999.

13.11.  As notificações em sede de processo administrativo ocorrerão preferencialmente por 

meio eletrônico, através do endereço eletrônico constante no Comprasnet.

13.12.  As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação  estão  previstas  nos 

anexos a este Aviso.

14.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

14.1. O custo estimado da contratação é de R$ 44.172,00 (quarenta e quatro mil, cento e 

setenta e dois reais).

15.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação 

orçamentária  própria,  prevista  no  orçamento  da  União,  para  o  exercício  de  2023,  na 

classificação abaixo:

15.2. Gestão/Unidade: 0001/167505

15.3. Fonte: 1050000142

15.4. Elemento da Despesa: 339039

15.5. PI: D8SACNTECON
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Florianópolis / SC

GUILHERME PAIVA DE PONTES – 1º Ten
Encarregado do Setor de Material
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